LEI Nº 3.543

DE 28 DE MAIO DE 2019
(Projeto de Lei nº 092/2019 – Autor: Prefeito Municipal)
ACRESCENTA E ALTERA DISPOSITIVOS DA LEI Nº 3.315, DE 08 DE DEZEMBRO DE 2016, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.
PAULO ALEXANDRE BARBOSA, Prefeito Municipal de Santos, faço saber que a Câmara Municipal aprovou em sessão realizada em 09 de maio de 2019 e eu sanciono e promulgo a seguinte:
LEI Nº 3.543
Art. 1º A Cláusula Segunda do Anexo I, da Lei nº 3.315, de 08 de dezembro de 2016, passa a vigorar com a seguinte redação:
“Cláusula Segunda: O serviço a ser prestado pela Entidade deverá atender um total estimado de XXX e (número por extenso) crianças e/ou adolescentes, conforme Plano de Trabalho da respectiva parceria, com a faixa etária, na modalidade de ensino e condição de atendimento, conforme tabela de idades anual da Secretária Municipal de Educação, tendo como base os dados quantitativos de alunos ativos, extraídos do Sistema Secretaria Escolar Digital – SED, suplementado quando necessário, por planilha de justificativas de matrículas não computadas, respeitando o calendário letivo homologado da Entidade:
	MODALIDADE
	PERÍODO

	NÚMERO DE ATENDIMENTOS

	CRECHE
	BERÇÁRIO
	PARCIAL
	

	
	
	INTEGRAL
	

	
	MATERNAL
	PARCIAL
	

	
	
	INTEGRAL
	

	PRÉ ESCOLA
	JARDIM / PRÉ
	PARCIAL
	

	
	
	INTEGRAL
	

	ATIVIDADE COMPLEMENTAR
	EDUCAÇÃO INFANTIL
	PARCIAL
	

	
	ENSINO

 FUNDAMENTAL
	PARCIAL
	


Parágrafo único: A quantidade de crianças e adolescentes matriculados nos termos desta cláusula, poderá sofrer variação no seu quantitativo de até 5% (cinco por cento).”
Art. 2º As Cláusulas Quarta, oitava e o inciso V da Décima do Anexo I da Lei nº 3.315, de 08 de dezembro de 2016, passam a vigorar com a seguinte redação:
“Cláusula Quarta: O valor repassado mensalmente à entidade subvencionada será limitado ao número máximo de atendimentos, previsto no Plano de Trabalho, correspondendo ao número de matrículas ativas no Sistema Secretaria Escolar Digital – SED, suplementado quando necessário, por formulário de justificativas de matrículas não computadas.
[…]
Cláusula Oitava: para efeito de complementariedade dos gastos para o atendimento educacional em Creche, Pré-Escola e/ou Atividade Complementar, fica o Município autorizado a repassar mensalmente à Entidade a importância referente aos dados quantitativos de alunos ativos, extraídos do Sistema Secretaria Escolar Digital – SED, suplementado quando necessário, por planilha de justificativas de matrículas não computadas, respeitando o calendário letivo homologado da Entidade, em atenção ao disposto na Cláusula Terceira deste instrumento.
[…]
Cláusula Décima: A Entidade compromete-se a:
[...]

V – atualizar até o dia 23 de cada mês ou quando definido pela Secretaria Municipal de Educação, o cadastro dos alunos no Sistema Secretaria Escolar Digital – SED;”
Art. 3º As despesas decorrentes desta lei correrão pelas Dotações Orçamentárias nºs 14.10.12.361.0020.2255.3.3.50.43.012200000 e 14.10.12.365.0020.2257.3.3.50.43.012100000, ou outras que venham a ser indicadas para tal fim.
Art. 4º Esta lei entra em vigor na data da publicação.
Registre-se e publique-se.
Palácio “José Bonifácio”, em 28 de maio de 2019.
PAULO ALEXANDRE BARBOSA
Prefeito Municipal
Registrada no livro competente. 
Departamento de Registro de Atos Oficiais do Gabinete do Prefeito Municipal, em 28 de maio de 2019.
THALITA FERNANDES VENTURA
Chefe do Departamento
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